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| ndenizacao por litigancia de ma-fé nao exige prova de preguizo

A indenizacéo por litigancia de méa-fé ndo exige verificagdo de prejuizo efetivamente causado pela parte
com a conduta lesiva praticada no &mbito do processo. O entendimento é da Corte Especial do Superior
Tribunal de Justica, que acabou com a controveérsia prevista no artigo 18, caput e paragrafo 2°, do
Cadigo de Processo Civil.

Com base na doutrina e em precedentes, o ministro Felipe Salomé&o, relator do caso, analisou a evolugéo
legidativa e as mudancas que o tema vem experimentando desde o0 CPC de 1939 até o novo codigo (Lei
13.105/15), que entrard em vigor no préximo ano.

No novo CPC, alitigancia de ma-fé é regulada na secéo que trata da responsabilidade das partes por
dano processual. A conclusdo do ministro é que, para afixacdo daindenizacdo, alei sO exige que hgja
um prejuizo potencia ou presumido.

O relator reconheceu que ha precedentes no STJ que exigem a comprovacao do prejuizo efetivamente
causado a parte contréria, enquanto outros julgados afirmam néo ser necessariatal comprovacao.

“Tenho que o preenchimento das condutas descritas no artigo 17 do CPC, que define os contornos
féticos da litigancia de ma-fé, é causa suficiente para a configuracéo do prejuizo a parte contréria e ao
andamento processual do feito”, consignou 0 ministro em seu voto. Ele ressaltou que a exigéncia de
comprovacao do prejuizo praticamente impossibilitaria a aplicacdo da norma e comprometeria sua
eficécia, por se tratar de prova extremamente dificil de ser produzida pela parte que se sentir atingida
pelo dano processual .

Deslealdade processual

Para L uis Felipe Saloméo, apos recente julgamento realizado pela Corte Especial pelo rito do recurso
repetitivo, ficou incontroverso no ambito do STJ que aindenizagéo previstano artigo 18 do CPC tem
caréter reparatorio e decorre de um ato ilicito processual.

De acordo com o ministro, o dispositivo legal em discussdo contém elemento punitivo em relacéo a
deslealdade processual e também reparatorio, ao prever aindenizacdo a parte contraria pel os prejuizos
gue esta sofreu.

Em seu voto, Saloméo ressaltou que a tese quanto a necessidade de comprovacéo do prejuizo causado
muitas vezes impossibilita que o proprio juiz possa decretar de oficio alitigancia de ma-fé, jaque o
prejuizo nem sempre esta ef etivamente comprovado nos autos.

Divergéncia
Os embargos de divergéncia foram interpostos por uma empresa contra acordéo da 32 Turmado STJ

(REsp 1.133.262) relatado pelo ministro Sidnel Beneti, que entendeu pela necessidade de prévia
comprovacao do prejuizo supostamente causado por comportamento processual malicioso da outra parte.

A empresa sustentou que o artigo 18 do CPC n&o exige prova porque a sua finalidade com aimposi¢cao
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do dever de indenizar ndo é reparar eventual dano, mas sim punir a parte litigante de méa-fé para que ela
n&o repita a conduta.

O relator dos embargos entendeu que a intencao de opor resisténcia injustificada ao andamento do
processo ficou bem caracterizada no acorddo proferido pelo Tribunal de Justica do Espirito Santo e por
isso deu provimento aos embargos para reformar a decisdo da Terceira Turma e restabel ecer a
indenizagdo fixada pela corte capixaba. Com informagtes da Assessoria de Imprensa do STJ.

REsp 1.133.262
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